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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETIVO. 
 

1.1. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO; HIDROSSANITÁRIO; PINTURA; 
ESQUADRIA; MADEIRA E FERRAGEM EM GERAL, CONSTANTES NO SISTEMA NACIONAL 
DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DE CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI, DESTINADOS A 
SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA 
BRANCA/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 
1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e demais secretarias. 
 

LOTE – 01: MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EM GERAL 

ITEM MATERIAL  
VALOR 

ESTIMADO R$ 

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

SOBRE A 

TABELA 

SINAP. (%) 

01 

FORNECIMENTO DE INSUMOS – MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO EM GERAL, NA FORMA ESTABELECIDA EM 

PLANILHA DE INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO 

SINAP. (NÃO DESONERADA). 

1.200.000,00 XX,00% 

 

LOTE – 02: MATERIAL DE HIDRÁULICO E SANITÁRIO EM GERAL 

ITEM MATERIAL  
VALOR 

ESTIMADO R$ 

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

SOBRE A 

TABELA 

SINAP. (%) 

01 

FORNECIMENTO DE INSUMOS – MATERIAIS 

HIDRÁULICOS E SANITÁRIOS EM GERAL, NA FORMA 

ESTABELECIDA EM PLANILHA DE INSUMOS DIVERSOS 

DESCRITOS NO SINAP. (NÃO DESONERADA). 

1.500.000,00 XX,00% 

 

LOTE – 03: ESQUADRIAS, VIDROS E ACESSÓRIOS 

ITEM MATERIAL 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

SOBRE A 

TABELA 

SINAP. (%) 

01 

FORNECIMENTO DE INSUMOS – ESQUADRIAS, VIDROS E 

ACESSÓRIOS EM GERAL, NA FORMA ESTABELECIDA EM 

PLANILHA DE INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO 

SINAP. (NÃO DESONERADA). 

500.000,00 5,00% 

 

LOTE – 04: MADEIRA 

ITEM MATERIAL 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

SOBRE A 

TABELA 

SINAP. (%) 

01 FORNECIMENTO DE INSUMOS – MADEIRA EM GERAL, NA 600.000,00 XX,00% 
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FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHA DE INSUMOS 

DIVERSOS DESCRITOS NO SINAP. (NÃO DESONERADA). 

 

LOTE – 05: FERRAGENS, ESTRUTURAS METÁLICAS 

ITEM MATERIAL 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

SOBRE A 

TABELA 

SINAP. (%) 

01 

FORNECIMENTO DE INSUMOS – FERRAGENS, ESTRUTURAS 

METÁLICAS (TELHAS, PERFIS LAMINADOS, PERFIS 

DOBRADOS, METALONS, BARRAS, FIOS TRELIÇADOS, 

CORDOALHAS, CABOS E ETC), NA FORMA ESTABELECIDA 

EM PLANILHA DE INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO 

SINAP. (NÃO DESONERADA). 

500.000,00 XX,00% 

 
LOTE – 06: MATERIAL ELÉTRICO 

ITEM MATERIAL 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 

PERCENTUAL 

DE DESCONTO 

SOBRE A 

TABELA 

SINAP. (%) 

01 

FORNECIMENTO DE INSUMOS – MATERIAL ELÉTRICO EM 

GERAL, NA FORMA ESTABELECIDA EM PLANILHA DE 

INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SINAP. (NÃO 

DESONERADA). 

400.000,00 XX,00% 

 

 

1.1.2. As verbas foram definidas com base nas demandas levantadas pelos órgãos participantes, 
bem como no volume de insumos fornecidos no último ano, tratando-se de mera estimativa 
de consumo durante a vigência da Ata, não vinculando a administração à utilização da sua 
totalidade. 

1.1.3. A tabela de preços do SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DE 
CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI poderá ser obtida através do link: www.caixa.gov.br. 

 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 
 

2.1. Considerando a necessidade de que a aquisição de material de construção; hidrossanitário; 
pintura; esquadria; madeira e ferragem são de extrema importância para as futuras obras e as 
infraestruturas dos prédios públicos bem como melhorar os setores e funcionalidades dos 
mesmos, visando garantir plena capacidade e condições de funcionamento contínuo, seguro e 
confiável dos ambientes de trabalho administrativos, preservando as características e 
desempenhos, conservando o estado de uso e de operação, e ainda manter o patrimônio do 
município em bom estado, aja vista que o Pregão Presencial 001/2022 tem contrato de saldo 
remanescente vigente até o dia 31/12/2023; 
 
2.2. Considerando que a aquisição dos itens solicitados justifica-se pela necessidade de 
manutenção predial na estrutura física dos prédios das secretarias do município e de novas obras 
em andamento e unidades vinculadas, com rapidez e eficiência necessárias ao bom andamento 
dos trabalhos, prezando pela economicidade dos investimentos, a segurança e conforto dos 
usuários, das instalações, dos sistemas e dos equipamentos; 
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2.3. Considerando que a aquisição é hoje de fundamental importância para o município tanto na 
infraestrutura dos setores e na qualidade do ambiente de trabalho dos servidores públicos e 
usuários, tendo em vista a necessidade de renovação dos prédios públicos, estes essenciais para 
melhorar a qualidade das atividades a serem cumpridas pela administração pública, impactando 
/positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades desenvolvidas pelas 
secretarias municipais. / 
 
2.4. Considerando a tabela SINAPI como referência se deve pelo mesmo motivo, ou seja, por não 
ser possível prever todos os insumos que serão necessários ao longo da vigência da ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, possibilitando assim que a contratante adquira todo e qualquer insumo 
constante na referida tabela.  

 
2.5. Justifica-se a realização da licitação na modalidade pregão presencial, tendo em vista que o 

Decreto no 10.024/2019 estabelece a obrigatoriedade da utilização da modalidade Pregão, na 
sua forma eletrônica, tão somente nas licitações realizadas com a utilização de recursos da 
União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, 
o que não é o caso para o presente certame. No presente caso, considerando a existência tão 
somente de recursos próprios, justifica-se a realização do pregão na forma presencial nos 
termos do Decreto 3.555, de 2000. Além disso, é de ser ressaltado que a modalidade Pregão, 
em sua forma presencial, regulamentada pelo Decreto 3.555, de 2000, não foi extinta e 
tampouco revogada. 
 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇO COMUNS. 

 

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, 
do artigo 1º, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão definidas de forma 
clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização 
usual existente no mercado. 
 
4. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
4.1. O prazo de entrega dos bens e serviços é de até 10 (DEZ) dias, em conformidade com este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pela Secretaria Municipal 
demandante. 
 

4.1.1. O objeto desta licitação deverá ser entregue na sede da Secretaria Municipal de Obras 

de Areia Branca/RN, no horário das 07h00 às 13h00;  
 
4.1.2 – Os itens licitados poderão ser entregues igualmente nos locais da realização de obras, 
serviços, bem como em outros prédios e/ou setores do Poder Público Municipal, situações 
estas em que o horário de entrega poderá ser divergente do mencionado no item 4.1.1, 
conforme preceitue ordem de compra correspondente. 

 
4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
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prazo de até 10 (DEZ) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
 
4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
4.4. Os produtos deverão ser de primeira qualidade e estar dentro dos padrões de aceitabilidade. 
Comprovada a inferioridade, alteração ou inadequação de qualquer produto, responderá a licitante 
vencedora por danos causados oriundos da utilização dos mesmos. 
 
4.5. Todos os produtos devem estar acondicionados de acordo com a legislação vigente. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
5.1. São obrigações da Contratante: 

 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
 
5.3. GESTOR DO CONTRATO: 
 

5.3.1. O gestor do contrato será designado por meio de Portaria expedida pelo Gabinete do 
Prefeito. 
 
5.3.2. O gestor do contrato formalmente designado, no exercício de seu mister, deverá 
observar, no mínimo, as seguintes determinações: 
 
a) Adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, tendo por parâmetro os 
resultados previstos neste Termo e no contrato. As decisões e providências que ultrapassarem 
a sua competência deverão ser encaminhadas, de imediato, a seus superiores para a adoção 
das medidas pertinentes, que tomará as providências para que se aplique as sanções previstas 
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na lei e no contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua 
omissão; 
 
b) Abrir pasta específica, preferencialmente em meio eletrônico, para fiscalização e 
acompanhamento do contrato a fim de facilitar o arquivamento dos documentos exigidos para 
esse fim; 
 
c) Alimentar o Sistema de Gestão Contratual, ou equivalente, relativo ao acompanhamento e 
fiscalização do contrato, especialmente, as ocorrências identificadas no exercício do seu 
mister; 
 
d) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e solicitar 
à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias à não solução 
de continuidade da prestação do serviço; 
 
e) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
 
f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando 
para que o valor do contrato não seja ultrapassado;  
 
g) Ao constatar a necessidade de acréscimo, deve ser elaborado PAD – Pedido de Autorização 
de Despesa para verificação da disponibilidade orçamentária e autorização prévia; 
 
h) Comunicar à unidade técnica, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades cometidas 
passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

 
i) Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua 
responsabilidade; 
 
j) Informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 10 de dezembro de cada 
ano, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, 
cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar; 
 
k) Manter sob sua guarda arquivos de cópias, preferencialmente em meio digitalizado, do 
Contrato em vigor e suas alterações, do respectivo Termo de Referência, bem assim dos 
demais documentos imprescindíveis ao bom desempenho do seu mister; 
 
l) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no 
contrato; 
 
m) Fiscalizar o cumprimento das metas previamente estabelecidas neste Termo de Referência, 
devendo comunicar à empresa por escrito o descumprimento das mesmas; 

 
n) Comunicar à Administração o descumprimento dos prazos e metas previamente 
estabelecidos, para efeito de glosa e aplicação de penalidade, se for o caso. 
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
6.1.1. Manter, durante a vigência da Ata e do contrato, todas as condições exigidas para 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
6.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 
 
6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 
 
6.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
 
6.1.5. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
6.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 
 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO. 

 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
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9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 
 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
 
10. DO PAGAMENTO. 
 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato, obedecendo para tanto a ordem cronológica 
de pagamento. 

 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  
10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da contratante. 
 
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 
no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 
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10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
 
10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 
  
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 
habilitação.  
 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                       365 
11. DO REAJUSTE. 
 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
 

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer.  
 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
 
11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas. 

 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
 

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
 
13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
 
13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

 
13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 
 

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
 
13.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 
sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por 
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dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 
8666/93; 

 
13.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 
13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

 
13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  

 

13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de 
Areia Branca/RN, pelo prazo de até cinco anos; 

 
13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 
deste Termo de Referência. 
 

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 
13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 
13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
 

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
 
13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

 
13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
 
13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

 
13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

 
13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
 
13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.  
 
13.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de Imprensa do 
Município. 
14. DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS. 
 
14.1. O recebimento dos produtos se efetivará após ser examinado, testado e aceito pelo fiscal do 
contrato; 
 
14.2. Caso seja detectado alguma irregularidade no produto, a Contratada será notificada para 
substituir o mesmo no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da notificação.  
 
15. DA FISCALIZAÇÃO. 
 
15.1. A execução do contrato será fiscalizada por um representante da Contratante, denominado 
Fiscal do Contrato; 
 
15.2. Caberá ao fiscal do contrato notificar a Contratada quando constatada alguma irregularidade 
na execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados; 
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15.3. As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato deverão 
ser levadas ao conhecimento da Autoridade Superior para adoção das medidas necessárias; 
 
15.4. A Contratada deverá indicar formalmente, nos autos, um preposto com competência para 
tomar decisões em assuntos relacionados à execução do contrato, especialmente no 
cumprimento das determinações do fiscal do contato; 
 
15.5. Cabe à Contratada atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, não 
implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade praticada na execução do 
contrato; 
 
15.4. A fiscalização rejeitará no todo ou em parte os serviços e/ou peças, executados e/ou 
fornecidos em desacordo com o Contrato; 
 
15.4. O fiscal do contrato é o responsável pelo ateste das notas fiscais originadas em decorrência 
da relação contratual; 
 
15.4. Após o recebimento das notas fiscais, o fiscal do contrato terá o prazo de 02 (dois) dias úteis 
para realizar o ateste das notas fiscais e encaminhá-las para pagamento. 
 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
16.1. Para o Registro de Preços não há necessidade de especificar dotação orçamentária 

específica. 
 
16.2. Todas as Informações desse Termo de Referência é de Responsabilidades das secretarias 
demandantes. 

 
 

AREIA BRANCA/RN, EM 01 DE NOVEMBRO DE 2023. 
 
 
 

______________________________________________________ 
JOSÉ ALFREDO RODRIGUES REBOUÇAS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS, MEIO AMBIENTE E URBANISMO 
 

Todas as Informações desse Termo de Referência é de Responsabilidades da(s) secretaria(s) 
demandante(s). Considerando a necessidade da aquisição em face das justificativas 
apresentadas, manifesto-me de acordo com o presente documento.  
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